
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 475.702 - SP (2018/0281608-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : PAULO ROGERIO COMPIAN CARVALHO 
ADVOGADO : PAULO ROGÉRIO COMPIAN CARVALHO  - SP217672 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO MRACINA DE ALMEIDA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM OUTRO HABEAS 
CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO. POSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N.º 691 DA SUPREMA CORTE. 
SEGREGAÇÃO BASEADA APENAS NA GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO CONCRETA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA, 
CONFIRMANDO A LIMINAR, PARA REVOGAR A CUSTÓDIA 
CAUTELAR, SEM PREJUÍZO DA FIXAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO.

1. O entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e por este 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de não se admitir habeas corpus contra 
decisão denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob 
pena de indevida supressão de instância. 

2. A despeito de tal óbice processual, tem-se entendido que, em casos 
excepcionais, deve preponderar a necessidade de se garantir a efetividade da 
prestação da tutela jurisdicional de urgência para que flagrante constrangimento 
ilegal ao direito de liberdade possa ser cessado – tarefa a ser desempenhada caso 
a caso. 

3. Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "[...] a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se apenas se 
indicada, em dados concretos dos autos, a materialidade do delito e os 
indícios de autoria (fumus comissi delicti), assim como a necessidade da 
cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do Código de 
Processo Penal" (HC 437.623/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe de 21/05/2018) .

4. A decisão de primeiro grau, mantida pelo Tribunal a quo, não 
apresentou argumentos idôneos e suficientes à manutenção da prisão cautelar do 
Paciente. Isso porque, apesar de afirmar a presença de indícios suficientes de 
autoria e materialidade delitiva (apreensão de 12,5g de cocaína e 28,12g de 
crack), não apontou elementos concretos que justificassem a necessidade da 
custódia, estando esta amparada, tão somente, na gravidade abstrata do delito.

5. Como é cediço, a mera decretação da prisão processual, dissociada 
de qualquer elemento concreto e individualizado, não tem, por si só, o condão de 
justificar a custódia cautelar. Precedentes.

6. O Paciente possui condições pessoais favoráveis para responder ao 
processo em liberdade, pois é primário e portador de bons antecedentes, sendo 
certo, ainda, que não se verificou nos autos, até este momento, qualquer indício de 
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que ele se dedique a atividades criminosas ou integre organização criminosa. 
Assim, em observância ao binômio proporcionalidade e adequação, impõe-se a 
revogação da custódia preventiva.

7. Ordem de habeas corpus concedida para, confirmando a liminar, 
revogar a prisão preventiva e, portanto, determinar, incontinenti, a soltura do 
Paciente, se por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo da fixação de 
medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal pelo Juízo 
processante, de maneira fundamentada, ou de nova decretação de prisão 
provisória, em caso de fato novo a demonstrar a necessidade da medida.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 475.702 - SP (2018/0281608-7)
IMPETRANTE : PAULO ROGERIO COMPIAN CARVALHO 
ADVOGADO : PAULO ROGÉRIO COMPIAN CARVALHO  - SP217672 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO MRACINA DE ALMEIDA (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

DANILO MRACINA DE ALMEIDA contra decisão indeferitória de provimento urgente do 

Desembargador Relator do Habeas Corpus n.º 2219605-84.2018.8.26.0000 em trâmite no 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o Paciente foi preso em flagrante, em 14/09/2018, pela 

suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006, em razão da 

apreensão de 51 porções de cocaína (12,50g - doze gramas e cinquenta centigramas) e 86 

porções de crack (28,12g - vinte e oito gramas e doze centigramas). A prisão em 

flagrante foi convertida em preventiva (fls. 79-81).

Não concordando com a referida decisão, a Defesa impetrou habeas corpus, 

com pedido liminar, perante o Tribunal a quo. O Desembargador Relator indeferiu o pedido 

urgente (fls. 27-28).

Irresignada, a Defesa impetrou novo habeas corpus, com pedido liminar, contra a 

decisão acima mencionada, sustentando, em síntese, a falta de fundamentação concreta e idônea 

do decreto de prisão preventiva.

Aduz que o Paciente é primário e possui bons antecedentes, razões pelas quais 

caberia a substituição da custódia preventiva por medidas cautelares diversas da prisão.

Alega que a prisão preventiva seria medida desproporcional, pois "[...] ao final 

do processo o paciente, mesmo condenado, fará jus à substituição de sua eventual pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos" (fl. 17).

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva do Paciente, 

ainda que com a imposição de outras medidas cautelares.

O pedido liminar foi deferido, em decisão de fls. 152-157.

Foram prestadas informações às fls. 162-165 e 168-179, noticiando que o writ 

originário "o feito está com vista à Procuradoria Geral de Justiça para oferecimento de 

parecer."
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O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 182-185, opinando pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 475.702 - SP (2018/0281608-7)
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM OUTRO HABEAS 
CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO. POSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N.º 691 DA SUPREMA CORTE. 
SEGREGAÇÃO BASEADA APENAS NA GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO CONCRETA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA, 
CONFIRMANDO A LIMINAR, PARA REVOGAR A CUSTÓDIA 
CAUTELAR, SEM PREJUÍZO DA FIXAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO.

1. O entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e por este 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de não se admitir habeas corpus contra 
decisão denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob 
pena de indevida supressão de instância. 

2. A despeito de tal óbice processual, tem-se entendido que, em casos 
excepcionais, deve preponderar a necessidade de se garantir a efetividade da 
prestação da tutela jurisdicional de urgência para que flagrante constrangimento 
ilegal ao direito de liberdade possa ser cessado – tarefa a ser desempenhada caso 
a caso. 

3. Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "[...] a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se apenas se 
indicada, em dados concretos dos autos, a materialidade do delito e os 
indícios de autoria (fumus comissi delicti), assim como a necessidade da 
cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do Código de 
Processo Penal" (HC 437.623/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe de 21/05/2018) .

4. A decisão de primeiro grau, mantida pelo Tribunal a quo, não 
apresentou argumentos idôneos e suficientes à manutenção da prisão cautelar do 
Paciente. Isso porque, apesar de afirmar a presença de indícios suficientes de 
autoria e materialidade delitiva (apreensão de 12,5g de cocaína e 28,12g de 
crack), não apontou elementos concretos que justificassem a necessidade da 
custódia, estando esta amparada, tão somente, na gravidade abstrata do delito.

5. Como é cediço, a mera decretação da prisão processual, dissociada 
de qualquer elemento concreto e individualizado, não tem, por si só, o condão de 
justificar a custódia cautelar. Precedentes.

6. O Paciente possui condições pessoais favoráveis para responder ao 
processo em liberdade, pois é primário e portador de bons antecedentes, sendo 
certo, ainda, que não se verificou nos autos, até este momento, qualquer indício de 
que ele se dedique a atividades criminosas ou integre organização criminosa. 
Assim, em observância ao binômio proporcionalidade e adequação, impõe-se a 
revogação da custódia preventiva.

7. Ordem de habeas corpus concedida para, confirmando a liminar, 
revogar a prisão preventiva e, portanto, determinar, incontinenti, a soltura do 
Paciente, se por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo da fixação de 
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medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal pelo Juízo 
processante, de maneira fundamentada, ou de nova decretação de prisão 
provisória, em caso de fato novo a demonstrar a necessidade da medida.

  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e por este Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido de não se admitir habeas corpus contra decisão denegatória de 

liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida supressão de 

instância. 

É o que está sedimentado no Verbete Sumular n.º 691/STF: "não compete ao 

Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator 

que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar", aplicável, mutatis 

mutandis, a este Superior Tribunal de Justiça, v.g: HC 117.440/PE, Quinta Turma, Rel. Min. 

JORGE MUSSI, DJ de 21/06/2010; HC 142.822/SP, Quinta Turma, Rel. Min. ARNALDO 

ESTEVES LIMA, DJ de 07/12/2009; HC 134.390/MG, Sexta Turma, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJ de 31/08/2009. 

A despeito de tal óbice processual, tem-se entendido que, em casos excepcionais, 

deve preponderar a necessidade de se garantir a efetividade da prestação da tutela jurisdicional 

de urgência para que flagrante constrangimento ilegal ao direito de liberdade possa ser cessado – 

tarefa a ser desempenhada caso a caso.

Todavia, esse atalho processual não pode ser ordinariamente usado, senão em 

situações em que se evidenciar decisão absolutamente teratológica e desprovida de qualquer 

razoabilidade, na medida em que força o pronunciamento adiantado da Instância Superior, 

subvertendo a regular ordem do processo.

Na hipótese dos autos, conforme salientei ao deferir o pedido liminar, observa-se 

flagrante ilegalidade a ser reparada.

Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

"[...] a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
materialidade do delito e os indícios de autoria (fumus comissi delicti), assim 
como a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 
312 do Código de Processo Penal" (HC 437.623/GO, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe de 
21/05/2018).

Documento: 1791654 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2019 Página  6 de 4



 
 

 

A decisão do Juízo de primeiro grau, que decretou a prisão preventiva do 

Paciente, apresentou a fundamentação seguinte (fls. 30-31):

"[...] Diante dos fatos narrados, acolho o requerimento ministerial, 
para converter a prisão em flagrante em prisão preventiva, na forma do art. 
310, inc. II, do CPP, em sua atual redação. Existem, nos autos, prova da 
materialidade do delito (tráfico de drogas, em tese), punido com reclusão 
(pena máxima superior a 4 anos), e indícios suficientes da autoria, conforme 
exsurge dos elementos colhidos no auto de prisão em flagrante, notadamente 
os depoimentos dos agentes encarregados da diligência. A conduta 
praticada, em tese, pelo(a)(s) autuado(a)(s), é daquelas que tem subvertido a 
paz social. Presentes, neste instante, circunstâncias justificadoras da 
manutenção de sua custódia, para garantia da ordem pública e para 
assegurar a aplicação da lei penal. Com efeito, não há nos autos indicativos 
seguros da vinculação ao distrito da culpa. Não há, ainda, comprovante de 
ocupação lícita. Não há como ser deferida a liberdade, neste momento, pois 
necessário resguardar a ordem pública, já que a sociedade se vê 
constantemente atormentada pela prática de fatos como o presente, 
ensejadores de crimes patrimoniais, de desestabilização familiar e de 
violência, em termos gerais, bem como por presente o risco de se frustrar a 
aplicação da lei penal, já que não há garantias de que, uma vez concedida 
a liberdade, não se frustrará o regular andamento do feito, subtraindo-se à 
ação da justiça criminal. Importante, ainda, a custódia, para impedir 
eventuais recidivas, prováveis em razão da aparente inserção em ambiente 
pernicioso. O delito em questão é insuscetível de fiança, via de regra; não 
há possibilidade de aplicação de outras medidas cautelares, pois não há 
aparato de fiscalização adequado. Ademais, prematura incursão 
aprofundada no mérito, inclusive quanto a eventual privilégio, cuja 
aplicação somente será viável após regular instrução, a possibilitar melhor 
compreensão dos fatos, e aferição concreta das situações pessoais. 
Plenamente justificada, pois, a manutenção da custódia cautelar, que ora 
determino, restando prejudicados os pleitos benéficos à defesa. 3 – 
Expeça(m)-se mandado(s) de prisão, com as cautelas de praxe.[...]"

Por sua vez, a decisão hostilizada, que indeferiu o pleito liminar no writ originário, 

consignou, verbis (fl. 28):

"[...]
A liminar, em sede de “habeas corpus”, reclama um quadro, 

desenhado a partir de uma cognição sumária, compatível com o momento 
processual, em que o acenado constrangimento ilegal avulte com elevado 
grau de verossimilhança. Cuida-se, com efeito, de medida excepcional, 
reservada para aquelas situações em que a ilegalidade, à primeira vista, 
mostre-se flagrante.

Não se divisa esse panorama no caso vertente.
Aparentemente, há indícios de que o paciente cometeu crime de 

tráfico de drogas, envolvendo 51 porções de cocaína, pesando 12,50 
gramas e 86 porções de “crack”, com peso de 28,12 gramas (fls. 47/50, 
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56/60, 152/154), numa ação que, à primeira vista, denota alto grau de 
culpabilidade, de sorte que a custódia cautelar desponta necessária para 
garantia da ordem pública. Registre-se, ademais, que, a um primeiro exame, 
vê-se que a decisão judicial encontra-se fundamentada, com referências a 
dados concretos do caso (fls. 44/46).

Indefiro, pois, o pedido de liminar."

Como se vê, o Juízo de primeiro grau, na decisão que decretou a prisão 

preventiva, mantida pelo Tribunal a quo, não consignou argumentos idôneos e suficientes à 

manutenção da prisão cautelar do Paciente. Isso porque, apesar de afirmar a presença de 

indícios suficientes de autoria e materialidade delitiva para a deflagração da ação penal 

(apreensão de 12,5g de cocaína e 28,12g de crack), não apontou elementos concretos 

extraídos dos autos que justificassem a necessidade da custódia, amparada, tão 

somente, na gravidade abstrata do delito.

Com efeito, a mera decretação da prisão processual, dissociada de qualquer 

elemento concreto e individualizado, não têm, por si só, o condão de justificar a custódia cautelar. 

Por isso, no caso, em que o título prisional encontra-se desprovido de qualquer 

fundamentação idônea, deve prosperar a pretensão defensiva.

A propósito, os seguintes julgados, mutatis mutandis:

"Habeas corpus. 2. Tráfico e associação para o tráfico ilícito de 
entorpecentes. Condenação. 3. Paciente que respondeu solto a quase toda a 
instrução criminal. 4. Sentença condenatória. Segregação cautelar 
fundamentada apenas na gravidade abstrata do crime. 5. Ausência de 
fundamentação idônea. Decisão contrária à jurisprudência dominante desta 
Corte. Constrangimento ilegal verificado. 6. Ordem concedida para que o 
paciente possa aguardar em liberdade o julgamento de seu apelo, se por 
algum outro motivo não estiver preso e sem prejuízo da aplicação de 
medidas cautelares previstas na nova redação do art. 319 do CPP." (STF, 
HC 142.173, Rel. Min. GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/05/2017, DJe de 05/06/2017; sem grifos no original.)

No mesmo sentido:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SÚMULA N. 691/STF. SUPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. GRAVIDADE ABSTRATA. ORDEM CONCEDIDA. 
RATIFICADA A LIMINAR.

1. Embora a Súmula n. 691 do STF vede a utilização de habeas 
corpus impetrado ante decisão de relator que, em writ impetrado perante o 
Tribunal de origem, indefere o pedido liminar, admite-se, em casos 
excepcionais, configurada flagrante ilegalidade, a superação do 
entendimento firmado no referido enunciado sumular.
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2. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

3. Na espécie, embora o decreto prisional faça referência à 
quantidade e à variedade do entorpecente apreendido, não vislumbro a 
existência de elementos concretos a justificar a medida mais gravosa. Com 
efeito, não se trata de 'grande quantidade de drogas'.

Ademais, vejo que documentos acostados aos autos apontam 
indícios de que o paciente possui vínculo com a comarca.

4. Habeas corpus concedido, ratificada a liminar." (HC 459.365/SP, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 11/09/2018, DJe de 19/09/2018.)

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 691 DO 
STF. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO.

1. O decreto não traz qualquer motivação concreta para a prisão 
quando faz referência às circunstâncias já elementares do delito, 
valendo-se de fundamentação abstrata e com genérica regulação da prisão 
preventiva, evidenciando a ausência de fundamentos para a segregação 
cautelar.

2. Habeas corpus concedido para a soltura do paciente 
WELLINGTON MICAEL BUENO FERREIRA , sem prejuízo de nova e 
fundamentada decisão de necessária cautelar penal, inclusive menos 
gravosa do que a prisão processual." (HC 433.501/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe de 02/04/2018)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SÚMULA N. 691 DO 
STF. SUPERAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. ORDEM CONCEDIDA.

1. Permite-se a superação da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal 
Federal quando, a um primeiro olhar, a determinação de prisão preventiva 
não foi fundada em dados concretos dos autos, à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. Com o julgamento superveniente do habeas corpus e a 
denegação da ordem, o Tribunal de Justiça transmuda-se em autoridade 
coatora.

3. O Juiz, ao decretar a custódia extrema, deixou de evidenciar o 
risco que a liberdade da paciente enseja para a ordem pública. Era 
necessário constar do édito prisional referência a dado concreto dos autos, 
como, por exemplo, a quantidade e/ou a variedade de droga apreendida, 
registros criminais anteriores da acusada ou outros indícios de que ela se 
dedique a atividade criminosa, de forma não ocasional, uma vez que a 
gravidade abstrata e a repercussão social do crime de tráfico de drogas 
não justificam, isoladamente, o periculum libertatis.

4. A prisão em flagrante não constitui sinal de periculosidade da 
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acusada, tendo em vista o princípio da não culpabilidade.
5. Habeas corpus concedido, para, confirmada a liminar, permitir 

que a paciente responda ao processo penal em liberdade caso por outro 
motivo não esteja presa, sem prejuízo da possibilidade de nova decretação 
da prisão preventiva, se concretamente demonstrada sua necessidade 
cautelar, ou de imposição de medida alternativa, nos termos do art. 319 do 
CPP." (HC 399.413/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe de 29/08/2017.)

Conforme ressaltado pelo Impetrante, o Paciente possui condições pessoais 

favoráveis para responder ao processo em liberdade, pois é primário e portador de bons 

antecedentes, sendo certo, ainda, que não se verificou nos autos, até este momento, qualquer 

indício de que ele se dedique a atividades criminosas ou integre organização criminosa. 

Registro, em conclusão, que, "ainda que não sejam garantidoras do direito à 

soltura, certo é que as condições pessoais favoráveis, como residência fixa e bons 

antecedentes, merecem ser valoradas, ratificando a possibilidade de o paciente aguardar 

o trânsito em julgado em liberdade" (HC 440.739/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe de 24/08/2018.)

Assim, em observância ao binômio proporcionalidade e adequação, impõe-se a 

revogação da custódia preventiva.

Ante o exposto, confirmando a liminar, CONCEDO A ORDEM para revogar a 

prisão preventiva e, portanto, determinar, incontinenti, a soltura do Paciente, se por outro motivo 

não estiver preso, sem prejuízo da fixação de medidas cautelares previstas no art. 319 do Código 

de Processo Penal pelo Juízo processante, de maneira fundamentada, ou de nova decretação de 

prisão provisória, em caso de fato novo a demonstrar a necessidade da medida.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0281608-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 475.702 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10652018  15015775720188260567  20545642018  22196058420188260000

EM MESA JULGADO: 12/02/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO ROGERIO COMPIAN CARVALHO 
ADVOGADO : PAULO ROGÉRIO COMPIAN CARVALHO  - SP217672 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO MRACINA DE ALMEIDA (PRESO)
CORRÉU    : KAYO NOBORO LEME KOJIMOTO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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